
DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
 

 

P.A.L.: n° 010/2026  

Modalidade: Dispensa Presencial n° 07/2026 

Objeto: Inscrição de conselheiros para 

realização da prova de certificação profissional 

nível básico. 

 

Aos 25 dias do mês de junho do ano de 2026, 

nesta cidade, Videira – SC, no Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Videira – INPREVID, autuo a 

autorização da dispensa de licitação e 

documentos que adiante seguem. E, para 

constar, lavro este termo.  

 

 

_____________________ 

Vilso Vanz  

Presidente do INPREVID 
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Autorização para abertura de Processo licitatório 

 
O Presidente Vilso Vanz, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor 
e suas alterações legais, resolve: 
 
01 – Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim 
identificado.  
 
Processo Nº: 010/2026 

Modalidade: Dispensa 07/2026 

Forma de Julgamento: Menor preço global. 

Forma de Pagamento/Reajuste: O pagamento será efetuado após a emissão da 

ordem de compra, antes da prestação dos serviços. 

Prazo de Entrega/Execução: O Objeto deverá ser prestado de forma online. 

Local de entrega: Sede do INPREVID. 

Objeto da Licitação: Inscrição de conselheiros para realização da prova de 

certificação profissional nível básico. 

Despesa: 454 

Código da dotação: 2084. 33903999. 180270000000 

Descrição da dotação: Gestão do INPREVID 

Valor Previsto: R$ 1.002,00 

 

 

Videira, 25 de junho de 2026 
 
 
 
 

_________________________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração do Presidente do Instituto 
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira, Vilso Vanz, o 
Documento de Formalização da Demanda – DFD para contratação de serviços. 

 
Área Requisitante: Presidência. 
Responsável pela formalização da demanda: Stefani Adriani Piotrovski 
Matrícula: 74921198-01 
E-mail: administrativo@inprevid.sc.gov.br 
Telefone/Ramal: (49) 3566-6415 

 
1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, 

considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. 
 
1.1 Identificação da demanda: 
O presente documento manifesta a necessidade de 03 inscrições para prova de 

certificação profissional de nível básico, para conselheiros deliberativos do INPREVID. 

1.2 Justificativa da necessidade da contratação: 
A presente contratação para a inscrição é a certificação profissional dos conselheiros 

tem por objetivo principal a profissionalização da gestão dos RPPS. Através dela busca-se a 
profissionalização dos dirigentes e demais membros dos órgãos colegiados, mediante 
requisitos de qualificação técnica desses profissionais, melhoria do desempenho das 
atribuições enquanto membros dos conselhos e o fortalecimento da gestão dos RPPS. 

Com a certificação objetiva-se a qualificação técnica desses profissionais que atuam 
como conselheiros pois para atuarem como tal, necessitam de conhecimentos essenciais 
sobre legislação previdenciária, investimentos, atuária e controles internos. Isso permite uma 
fiscalização mais efetiva e independente, protegendo o fundo de déficits e garantindo o 
pagamento dos benefícios futuros e através da realização da prova de certificação, a 
certificação também é requisito necessário para obtenção do Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP desde de 31/07/2024 e requisito para manter a certificação profissional 
do Pró-Gestão. 

O item demandado consta do Plano de Contratações Anual do INPREVID. 

2. Quantidade de serviço a ser contratada. 
Para atender a demanda estima-se o consumo do serviço, conforme quantidades 

estabelecidas na tabela a seguir: 

Item Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quantidade 

Total 

01 
Inscrição para realização da prova de certificação 

profissional nível básico, na forma online. 
Unidade 03 

 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. 
A prestação do (s) serviço (s) poderá ser prestada a partir da ordem de compra com 

previsão para ser emitida a partir de 01/07/2026. 
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4. Indicação dos integrantes da equipe de planejamento da contratação e do 
responsável pela fiscalização: 

 

 Fiscal de Contrato: 

VINICIUS ALANO CEOLLA telefone (49) 3566-6415, e-mail: 
previdencia2@inprevid.sc.gov.br;  

 

 Gestor de Contrato:  

VILSO VANZ telefone (49) 3566-6415, e-mail: presidencia@inprevid.sc.gov.br;  

 

Videira, 25 de junho de 2026. 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
VINICIUS ALANO CEOLLA 

Fiscal de Contrato 
Matrícula 74921128 - 01  

 
 
 
 

______________________________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID e Gestor de Contrato 
Matrícula 651 

 
 
 
 

______________________________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI 

Responsável pela formalização da demanda 
Matrícula 74921198 
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FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação 

profissional nível básico. 
 

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: até 20 de dezembro de 2026. 
 

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de pesquisa de preços 
utilizando os seguintes parâmetros, observado o artigo 23, §1°, inciso IV, da lei 14.133/21. 

 

Objeto  Fornecedor (Nome e CNPJ)  Data Cotação  
Preço global. 
(R$) 

Certificações Dos Profissionais 
Dos Regimes Próprios De 
Previdência Social, Membros do 
Conselho Deliberativo e Fiscal – 
Online – nível básico. 

APIMEC 

CNPJ: 42.228.945/0001-05 
16/06/2026 R$ 1.002,00 

Certificação dos membros dos 
conselhos Deliberativo e Fiscal 
do RPPS – Online – Nível 
Básico. 

INSTITUTO TOTUM 

CNPJ: 05.773.229/0001-82 
16/06/2026 R$ 1.110,00  

Certificação Profissional 
ABIPEM mediante provas, 
Membros dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal – Online – 
nível básico. 

ABIPEM 
CNPJ: 29.184.280/0001-17 

16/06/2026 R$ 1.110,00 

 
4. Motivo da escolha: A escolha dos fornecedores consultados para a pesquisa de preços baseou-se 

na identificação prévia das empresas que possuem credenciamento de entidades habilitadas como 
certificadoras, junto ao Ministério da Previdência, para provas de certificação profissional de 
dirigentes e gestores de recursos dos RPPS’s e membros dos conselhos deliberativo e fiscal, 
demandada pelo INPREVID. 
A consulta de valores foi realizada na plataforma dos próprios fornecedores devido à especificidade 
do objeto. Assim, os fornecedores consultados foram escolhidos por atenderem aos requisitos 
técnicos mínimos estabelecidos pelo Ministério da Previdência e por apresentarem condições 
efetivas de execução dos serviços, permitindo a elaboração de estimativa de preços confiável, 
transparente e alinhada ao interesse público. 

5. ANÁLISE DA PESQUISA 
Após análise detalhada dos preços obtidos, chegou-se ao: 
 

Preço de Referência  
 
R$ 1.002,00 (Um Mil e Dois reais) 

 

 
6. ANEXOS: A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue anexa a 

este relatório. 

 

Videira, 25 de junho de 2026. 
 
 

____________________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI    
Agente Administrativo Previdenciário    



 

 

 
 

1 - MODALIDADES DE CERTIFICAÇÃO 
 

Este edital aplica-se exclusivamente às modalidades de certificações para as quais a 
APIMEC Brasil está formalmente credenciada pelo Ministério da Previdência Social: 

• Certificação mediante Exame por Provas – CPR; 
• Certificação mediante Exame por Provas, Títulos e Experiência – CPT. 

 
 

2 - VALORES 
 

Gestores de 
Recursos e 

Membros do Comitê 
de Investimento 

 
 

Exame 
por 

provas 

 
 

Exame 
Títulos 

e Experiência 

Nível Básico R$ 334,00 R$ 334,00 

Nível Intermediário R$ 355,00 R$ 355,00 

Nível Avançado R$ 376,00 R$ 376,00 

Membros do 
Conselho 

Deliberativo e Fiscal 

Exame 
por 

provas 

 
Exame 
Títulos 

e Experiência 

Nível Básico R$ 334,00 R$ 334,00 

Nível Intermediário R$ 355,00 R$ 355,00 

Dirigentes da 
Unidade Gestora do 

RPPS 

Exame 
por 

provas 

Exame 
Títulos 

e Experiência 

Nível Básico R$ 355,00 R$ 355,00 

Nível Intermediário R$ 365,00 R$ 365,00 

Nível Avançado R$ 386,00 R$ 386,00 



INVESTIMENTO

Início INVESTIMENTO

∙ Investimento para a Certificação Profissional ABIPEM mediante
provas: 
Exame por Provas

Categoria de Valores – Associados x Não Associados

Categoria Modalidade Nível Associados
Não
Associados

Dirigentes da
unidade
gestora do
RPPS

Presencial

Básico 350 370

Intermediário 360 380

Avançado 370 390

Online

Básico 350 370

Intermediário 360 380

Avançado 370 390

Membros dos
Conselhos

Presencial Básico 350 370

/

Política de Privacidade

INÍCIO APRESENTAÇÃO CERTIFICAÇÕES REGULAMENTOS

INVESTIMENTOS EXIGÊNCIAS PROFISSIONAIS CERTIFICADOS CONTATO

           

C e r t i f i c a d o r a

Política de Privacidade

INÍCIO APRESENTAÇÃO CERTIFICAÇÕES REGULAMENTOS

INVESTIMENTOS EXIGÊNCIAS PROFISSIONAIS CERTIFICADOS CONTATO

           
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https://api.whatsapp.com/send?1=pt_BR&phone=556182560699&text=Ol%C3%A1
https://www.facebook.com/abipem.eventos
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https://www.flickr.com/photos/abipemfotos/
https://www.instagram.com/abipem.nacional/
https://api.whatsapp.com/send?1=pt_BR&phone=556182560699&text=Ol%C3%A1
https://www.abipem.org.br/certificacao/
https://www.abipem.org.br/certificacao/apresentacao/
https://www.abipem.org.br/certificacao/investimento/
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https://www.abipem.org.br/certificacao/contato/


Categoria de Valores – Associados x Não Associados

Categoria Modalidade Nível Associados
Não
Associados

Deliberativo e
Fiscal

Intermediário 360 380

Online
Básico 350 370

Intermediário 360 380

Responsáveis
pela Gestão
das
Aplicações
dos Recursos
e Membros
do Comitê de
Investimentos

Presencial

Básico 280 290

Intermediário 300 300

Avançado 320 320

Online

Básico 280 290

Intermediário 300 300

Avançado 320 320

∙ Investimento para a Certificação Profissional ABIPEM mediante
provas, títulos e experiência profissional: 
Exame por Provas, Títulos e Experiência Profissional  

Categoria de Valores Atualizada – Associados x Não Associados

Categoria Modalidade Nível Associados
Não
Associados

Dirigentes da
unidade
gestora do
RPPS

Presencial

Básico 400 420

Intermediário 420 440

Avançado 440 460

Online

Básico 400 420

Intermediário 420 440

Avançado 440 460

Membros dos
Conselhos
Deliberativo e
Fiscal

Presencial
Básico 400 420

Intermediário 420 440

Online
Básico 400 420

Intermediário 420 440

C e r t i f i c a d o r a
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INÍCIO APRESENTAÇÃO CERTIFICAÇÕES REGULAMENTOS
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Categoria de Valores Atualizada – Associados x Não Associados

Categoria Modalidade Nível Associados
Não
Associados

Responsáveis
pela Gestão
das
Aplicações
dos Recursos
e Membros
do Comitê de
Investimentos

Presencial

Básico 350 350

Intermediário 360 360

Avançado 370 370

Online

Básico 350 350

Intermediário 360 360

Avançado 370 370

∙ Investimento para a Certificação Profissional ABIPEM mediante
Curso de Capacitação Profissional: Curso de Capacitação
Profissional ABIPEM – CCP

Curso de Capacitação
Profissional ABIPEM –
CCP

Associados

Associados
de
Associações
Parceiras

Não
Associados

Curso de Capacitação
Profissional para
Conselheiros
Deliberativo e Fiscal –
Nível Intermediário –
CP RPPS CODEF II

R$ 900 R$ 1.035 R$ 1.200

Curso de Capacitação
Profissional para
Dirigentes da UG –
Nível Avançado – CP
RPPS DIRIG III

R$ 1.200 R$ 1.380 R$ 1.500

Curso de Capacitação
Profissional para o
Responsável pela
Gestão de Recursos e
Membros do Comitê de
Investimentos – Nível
Avançado – CP RPPS
CGINV III

R$ 1.500 R$ 1.725 R$ 1.800
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           

https://www.abipem.org.br/certificacao/
https://certpessoas.fgv.br/abipem/politica-de-privacidade
https://certpessoas.fgv.br/abipem/politica-de-privacidade
https://certpessoas.fgv.br/abipem/politica-de-privacidade
https://certpessoas.fgv.br/abipem/politica-de-privacidade
https://certpessoas.fgv.br/abipem/politica-de-privacidade
https://www.facebook.com/abipem.eventos
https://twitter.com/abipem
https://www.youtube.com/tvabipem
https://www.flickr.com/photos/abipemfotos/
https://www.instagram.com/abipem.nacional/
https://api.whatsapp.com/send?1=pt_BR&phone=556182560699&text=Ol%C3%A1
https://www.facebook.com/abipem.eventos
https://twitter.com/abipem
https://www.youtube.com/tvabipem
https://www.flickr.com/photos/abipemfotos/
https://www.instagram.com/abipem.nacional/
https://api.whatsapp.com/send?1=pt_BR&phone=556182560699&text=Ol%C3%A1
https://www.abipem.org.br/certificacao/
https://www.abipem.org.br/certificacao/apresentacao/
https://www.abipem.org.br/certificacao/investimento/
https://www.abipem.org.br/certificacao/exigencias/
https://www.abipem.org.br/certificacao/profissionais-certificados/
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Curso de Capacitação
Profissional ABIPEM –
CCP

Associados

Associados
de
Associações
Parceiras

Não
Associados

Curso Complementar
para o exercício do
cargo de Dirigentes da
Unidade Gestora do
RPPS

R$ 1.080 R$ 1.242 R$ 1.404

Curso Complementar
para o exercício de
cargo ou função de
Responsável pela
Gestão das Aplicações
dos Recursos e
Membros do Comitê de
Investimentos

R$ 1.350 R$ 1.380 R$
1.552,50

∙ Investimento para a Certificação Profissional ABIPEM mediante
Curso de Atualização Profissional:   
Curso de Atualização Profissionoal ABIPEM – CAP

Curso Associados

Associados
de
Associações
Parceiras

Não
Associados

Curso de Atualização
Profissional para
Dirigentes da UG

R$ 600 R$ 690 R$ 780

Curso de Atualização
Profissional para
Membros dos
Conselhos Deliberativo
e Fiscal

R$ 450 R$ 517,50 R$ 585

Curso de Atualização
Profissional para o
Responsável pela
Gestão dos Recursos e

R$ 750 R$ 862,50 R$ 975
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Através desse edital, o Instituto Totum torna pública as condições para inscrições para a prova de Certificação dos 
dirigentes da unidade gestora do RPPS, membros dos conselhos deliberativo e fiscal, responsável pela gestão das 
aplicações dos recursos e membros do comitê de investimentos. 

1. Das disposições preliminares 

1.1 São alvos da Certificação os dirigentes da unidade gestora do RPPS, os membros dos conselhos deliberativo 

e fiscal, o responsável pela gestão das aplicações dos recursos e os membros do comitê de investimentos dos RPPS 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

1.2 Vencendo a data de validade da certificação, há necessidade de realização de procedimento para renovação 

da certificação. 

 

2. Tipos de Certificação Oferecidas pelo Instituto Totum 

2.1. O Instituto Totum oferecerá os seguintes tipos de Certificação: 

• Certificação dos dirigentes da unidade gestora do RPPS (CP RPPS DIRIG I, II e III). 

o Modalidade:  

✓ Aprovação prévia em exame por provas (CPR); 

✓ Aprovação prévia em exame por provas, títulos e experiência (CPT); 

• Certificação dos membros dos conselhos Deliberativo e Fiscal do RPPS (CP RPPS CODEF I e II). 

o Modalidade:  

✓ Aprovação prévia em exame por provas (CPR); 

✓ Aprovação prévia em exame por provas, títulos e experiência (CPT); 

• Certificação do responsável pela gestão das aplicações dos recursos e membros do comitê de 

investimentos do RPPS (CP RPPS CGINV I, II e III). 

o Modalidade: 

✓ Aprovação prévia em exame por provas (CPR); 

✓ Aprovação prévia em exame por provas, títulos e experiência (CPT); 

 

• Renovação da Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho 

deliberativo, membros do conselho fiscal, responsável pela gestão das aplicações dos recursos e membros 

do comitê de investimentos. 

o Modalidade:  

✓ Programa de qualificação continuada. 
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2.2. Serão aplicados os seguintes valores para cada tipo de certificação (inscrição individual): 

TABELA DE PREÇOS - PROVA DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
Tipo de Certificação Modalidade da Certificação Níveis 

Básico  Intermediário  Avançado 

Certificação dos dirigentes da unidade gestora do 

RPPS. 

Exame por prova (CPR) R$ 370,00 R$ 380,00 R$ 390,00 

Certificação dos membros dos conselhos deliberativo 

e fiscal 

Exame por prova (CPR) R$ 370,00 R$ 380,00 **** 

Certificação do responsável pela gestão das aplicações 

dos recursos e membros do comitê de investimentos 

Exame por prova (CPR) R$ 290,00 R$ 300,00 R$ 320,00 

Certificação dos dirigentes da unidade gestora do 

RPPS. 

Aprovação prévia em exame por provas, 

títulos e experiência (CPT) 

R$ 420,00 R$ 440,00 R$ 460,00 

Certificação dos membros dos conselhos deliberativo 

e fiscal 

Aprovação prévia em exame por provas, 

títulos e experiência (CPT) 

R$ 420,00 R$ 440,00 **** 

Certificação do responsável pela gestão das aplicações 

dos recursos e membros do comitê de investimentos  

Aprovação prévia em exame por provas, 

títulos e experiência (CPT) 

R$ 350,00 R$ 360,00 R$ 370,00 

Renovação da Certificação dos dirigentes da unidade 

gestora do RPPS. 

Programa de qualificação continuada R$ 400,00 R$ 420,00 R$ 450,00 

Renovação da Certificação dos membros do conselho 

deliberativo e fiscal 

Programa de qualificação continuada R$ 400,00 R$ 420,00 **** 

Renovação da Certificação do responsável pela gestão 

das aplicações dos recursos e membros do comitê de 

investimentos do RPPS 

Programa de qualificação continuada R$ 400,00 R$ 420,00 R$ 450,00 

 

Além dos valores acima, o Instituto Totum oferece também mais duas opções de compra para as provas de 

certificação, conforme descrito abaixo: 

 

- Compra por lote - Via sistema TOTUM (somente para 5 ou mais inscrições) - Compra realizada pelo link 

https://vouchers.institutototum.com.br, o valor será de  R$ 290,00 por prova independente do tipo, modalidade e 

nível de certificação.   

- Compra por lote – Através contratação por Licitação/Pregão/Dispensa de Licitação (somente para 5 ou mais 

inscrições) – Compra realizada através do e-mail certificacaorpps@institutototum.com.br, o valor será de R$ 340,00 

por prova independente do tipo, modalidade e nível de certificação.   
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2.3. Detalhamento de cada Certificação 

 

2.3.1. Certificação dos dirigentes da unidade gestora do RPPS - Modalidade: mediante aprovação prévia em 

exame por provas (CPR) 
 

2.3.1.1. O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis 

estabelecidos, sendo: 

a) Nível básico (CP RPPS DIRIG I) – 60 questões do Anexo I-A; 

b) Nível Intermediário (CP RPPS DIRIG II) – 70 questões do Anexo I-B; 

c) Nível Avançado (CP RPPS DIRIG III) – 80 questões do Anexo I-C. 

 

2.3.1.2. Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de acordo com a tabela 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

2.3.1.3. Sobre a prova: 

a) Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme distribuição 

do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexo I (I-A, I-B e I-C). Visando avaliar conhecimento, 

formação e experiência, compatíveis com o exercício das atribuições dos cargos ou funções dos profissionais dos 

RPPS; 

b) Para todas as questões da prova, o profissional deverá optar por responder apenas uma das quatro alternativas 

que serão apresentadas, sendo que somente uma delas será a alternativa correta. 

c) Todas as questões terão o mesmo valor unitário, mas serão distribuídas em graus de dificuldade diferentes 

entre si e poderão contemplar quaisquer um dos grandes temas do conteúdo programático. Importante citar que 

o sistema do Instituto Totum garante o mesmo nível de dificuldade em todas os exames de uma mesma categoria.  

d) Validade da Certificação: 4 anos. 

Dirigentes da unidade gestora 

do RPPS 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  60 50% 30 

Nível Intermediário  70 70% 49 

Nível Avançado  80 70% 56 
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e) Tempo de exame: recomendam-se os seguintes tempos mínimos para cada exame: 2h30min – básico; 3h – 

intermediário e 3h30min – avançado. Porém, o profissional poderá finalizar sua prova a qualquer tempo, conforme 

sua necessidade; 

f) Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 

 

2.3.2. Certificação dos membros dos conselhoc deliberativo e fiscal - Modalidade: mediante aprovação prévia 

em exame por provas (CPR). 
 

2.3.2.1. O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis 

estabelecidos pelo programa, sendo: 
• Nível básico (CP RPPS CODEF I) – 50 questões do Anexo II-A; 

• Nível Intermediário (CP RPPS CODEF II) – 60 questões do Anexo II-B. 

 

2.3.2.2. Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de 50% e 70% das 

questões do exame por prova para os níveis Básico e Intermediário, respectivamente: 

Membros dos Conselhos 

Deliberativo e Fiscal 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  50 50% 25 

Nível Intermediário  60 70% 42 

 

2.3.2.3. Sobre a prova: 

a) Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme distribuição 

do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexos Anexos II-A e II-B do documento Manual da 

Certificação Profissional. Visando avaliar conhecimento, formação e experiência, compatíveis com o exercício das 

atribuições dos cargos ou funções dos profissionais dos RPPS; 

b) Para todas as questões da prova, o profissional deverá optar por responder apenas uma das quatro alternativas 

que serão apresentadas, sendo que somente uma delas será a alternativa correta; 

c) Todas as questões terão o mesmo valor unitário, mas serão distribuídas em graus de dificuldade diferentes 

entre si e poderão contemplar quaisquer um dos grandes temas do conteúdo programático. Importante citar que 

o sistema do Instituto Totum garante o mesmo nível de dificuldade em todas os exames de uma mesma categoria. 

d) Validade da Certificação: 4 anos. 
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e) Tempo de exame: recomendam-se os seguintes tempos mínimos para cada exame: - 2h – básico; 2h30 – 

intermediário. Porém, o profissional poderá finalizar sua prova a qualquer tempo, conforme sua necessidade: 

f) Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 

 

2.3.3. Certificação do responsável pela gestão das aplicações dos recursos do RPPS e membros do comitê de 

investimentos  - Modalidade: mediante aprovação prévia em exame por provas (CPR) 
 

2.3.3.1. O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis 

estabelecidos pelo Edital,  sendo:  

a) Nível básico (CP RPPS CGINV I): 60 questões do anexo III-A;  

b) Nível Intermediário (CP RPPS CGINV II): 70 questões do anexo III-B ; 

c) Nível Avançado (CP RPPS CGINV III): 80 questões do anexo III-C. 

 

2.3.3.2. Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de 50%, 70% e 70% das 

questões do exame por prova para os níveis Básico, Intermediário e Avançado, respectivamente: 

Responsável pela gestão das 

aplicações dos recursos e membros 

do Comitê de Investimentos 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  60 50% 30 

Nível Intermediário  70 70% 49 

Nível Avançado 80 70% 56 

 

2.3.3.3. Sobre a prova: 

a) Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme distribuição 

do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexos III-A, III-B e III-C do documento Manual da 

Certificação Profissional.  Visando avaliar conhecimentos, formação e experiência, compatíveis com o exercício das 

atribuições dos cargos ou funções dos profissionais dos RPPS. 

b) Para todas as provas realizadas, independentemente do Nível almejado pelo profissional, o profissional deverá 

optar por responder apenas uma das quatro alternativas que serão apresentadas, sendo que somente uma delas 

será a alternativa correta; 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP Nº 09/2026 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO. 
 
1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 Processo Licitatório nº 10/2026 

 Área Requisitante: Instituto de Previdência social dos Servidores Públicos do 

Município de Videira - INPREVID 

2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A contratação pretendida consta no plano de contratações anual para o ano de 

2026. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A contratação pretende solucionar o problema seguinte:  
Os dirigentes do e/ou gestor do RPPS, o responsável pela gestão dos recursos 

e os membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, como 
condição para ingresso ou permanência nas respectivas funções, comprovarão 
possuir certificação, conforme previsto no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 
1998. 

A Certificação dos conselheiros tem por objetivo o aperfeiçoamento e 
profissionalização da gestão dos RPPS. Através dela busca-se a profissionalização 
dos dirigentes e demais membros dos órgãos colegiados, mediante requisitos de 
qualificação técnica desses profissionais, melhoria do desempenho das atribuições 
enquanto membros dos conselhos e o fortalecimento da gestão dos RPPS,  melhorias 
no processo de escolha, desempenho de suas atribuições e deverão atender critérios 
mínimos de qualificação técnica, mediante comprovação de certificação emitida por 
processo realizado por instituição certificadora reconhecida.   

 
4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para escolher a empresa para aplicação da prova de renovação de certificação 
profissional mais adequados para a especialização do servidor do Instituto, é 
fundamental estabelecer requisitos que abordem conteúdos e que sejam atualizados, 
provas online e a empresa deverá ser credenciada junto ao Ministério da Previdência. 
A solução selecionada deve atender aos seguintes requisitos: 

Conteúdo de provas compatíveis com a certificação. 
Questões de múltipla escolha. 
Suporte técnico em casos de problemas com o servidor no momento da 

realização das provas. 
Emissão do certificado em caso de aprovação do servidor.  
Ao adotar esses critérios, a Inscrição para certificação profissional não apenas 

atenderá às necessidades do Instituto, mas também contribuirá melhor atuação dos 
conselheiros junto ao INPREVID. 
5 - LEVANTAMENTO DO MERCADO 

SOLUÇÃO ENCONTRADA: Inscrição de conselheiros para realização da prova de 
certificação profissional nível básico. 
 

mailto:administrativo@inprevid.sc.gov.br
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Prós: 
Fácil acesso à plataforma de aplicação da prova, podendo ser possível a 

realização da mesma de qualquer lugar com conexão de internet adequado. 

Conteúdo adequado, atualizado e de acordo com o nível da certificação a ser 
buscada. 

Contras: 
Possíveis problemas com a conexão via internet ou problemas de pane na 

máquina a ser utilizada pelo servidor para realizar a prova.  
Essa solução é a única apontada aonde a demanda será suprida.   
 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Entende-se que a melhor solução para a satisfação do INPREVID é a Inscrição de 
conselheiros para realização da prova de certificação profissional nível básico tendo 
em vista os conteúdos programáticos abordados na prova:  

 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

 SEGURIDADE SOCIAL; 

 REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL-RPPS; 

 GESTÃO CONTÁBIL; 

 PLANO DE CUSTEIO; 

 GESTÃO ATUARIAL; 

 GESTÃO DOS INVESTIMENTOS; 

 COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA; 

 CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL – PRÓ-GESTÃO RPPS, REQUISITOS 

PARA DIRIGENTES E CONSELHEIROS E ÍNDICE DE SITUAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA; 

 CONTROLE, REGULAÇÃO, SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO; 

 RESPONSABILIDADES E INELEGIBILIDADES; 

 GESTÃO, GOVERNANÇA, ÉTICA, RISCOS E COMPLIANCE. 

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 

Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 
Item Descrição Und. Qtd. 

1 
Inscrição para realização da prova de certificação profissional nível básico, na forma 

online. 
serviço 3 

 
8 – ESTIMATIVA DE VALORES 

Para estabelecer uma estimativa de valor foi determinada o melhor preço 
praticado entre as empresas credenciadas pelo Ministério da Previdência. 
 
9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto não será parcelado pois trata-se de um item prestado por apenas um 
fornecedor e em apenas uma vez. 
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10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da 

contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras, que possam 
impactar técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas; 
 
11 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com a contratação, certificar e qualificar os profissionais que 
atuam como conselheiros do INPREVID trazendo aperfeiçoamento funcional destes 
dentro de suas áreas de competência.  
 
12- PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Designação formal da equipe de gestão e fiscalização do contrato, a verificação 
da regularidade fiscal/trabalhista do vencedor e a adequação de infraestrutura e 
capacitação para garantir a execução do objeto a ser contratado. 
 
13- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

Não há impactos ambientais relevantes visto que se trata de provas com 
aplicação online. 

 
14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base no estudo preliminar para a contratação de empresa para aplicação 
de provas de certificação profissional, nível básico é possível concluir que a decisão 
a contratar é viável, razoável e adequada para atender à necessidade a que se 
destina.  

A razoabilidade da escolha é respaldada pela eficácia econômica e funcional 
visto que o valor se enquadra no orçamento do Instituto e os profissionais que atuam 
como conselheiros devem estar capacitados para tender as necessidades do ente 
enquanto conselheiros e a referida certificação está prevista como condição para 
emissão do certificado do Índice de Situação Previdenciária – ISP e Pró-Gestão. 

Portanto, a contratação de uma empresa especializada, se mostra uma decisão 
sólida, considerando os elementos colhidos no estudo preliminar, e está alinhada tanto 
com a eficiência operacional quanto com os princípios legais e a responsabilidade 
com a gestão pública do RPPS. 

 
15 - RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 
 
 

______________________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI 

Agente Administrativa Previdenciária 
Matrícula 74921198-01 

Videira, 25 de junho de 2026 
 

mailto:administrativo@inprevid.sc.gov.br
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JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira - 
INPREVID 
Dispensa: nº 07/2026 
Objeto: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional 
nível básico. 
Justificativa: A presente contratação para a inscrição é a certificação profissional dos 
conselheiros tem por objetivo principal a profissionalização da gestão dos RPPS. 
Através dela busca-se a profissionalização dos dirigentes e demais membros dos 
órgãos colegiados, mediante requisitos de qualificação técnica desses profissionais, 
melhoria do desempenho das atribuições enquanto membros dos conselhos e o 
fortalecimento da gestão dos RPPS. 
Com a certificação objetiva-se a qualificação técnica desses profissionais que atuam 
como conselheiros pois para atuarem como tal, necessitam de conhecimentos 
essenciais sobre legislação previdenciária, investimentos, atuária e controles internos. 
Isso permite uma fiscalização mais efetiva e independente, protegendo o fundo de 
déficits e garantindo o pagamento dos benefícios futuros e através da realização da 
prova de certificação, a certificação também é requisito necessário para obtenção do 
Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP desde de 31/07/2024 e requisito 
para manter a certificação profissional do Pró-Gestão. 
Justifica-se assim o processo de contratação direta por dispensa de licitação.  
Valor Estimado: R$ 1.002,00 (Um mil e dois reais) 
Fundamento: artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Videira/SC, 25 de junho de 2026. 
 
 
 
 

___________________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2026  

 
O INTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE VIDEIRA – INPREVID, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
05.002.371/0001-26, representado neste ato pelo seu Presidente, Sr. VILSO VANZ, comunica 
aos interessados, que se encontra aberta a DISPENSA DE LICITAÇÃO visando à prestação 
dos serviços abaixo indicados. A presente Dispensa de licitação será do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, consoante as condições presentes neste aviso, e será regido pela Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 21.822/2024, de 30 de abril de 2024, e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
aviso.  
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional nível básico. 
 

2.  JUSTIFICATIVA  
A presente contratação para a inscrição é a certificação profissional dos conselheiros 

tem por objetivo principal a profissionalização da gestão dos RPPS. Através dela busca-se a 
profissionalização dos dirigentes e demais membros dos órgãos colegiados, mediante 
requisitos de qualificação técnica desses profissionais, melhoria do desempenho das 
atribuições enquanto membros dos conselhos e o fortalecimento da gestão dos RPPS. 

Com a certificação objetiva-se a qualificação técnica desses profissionais que atuam como 
conselheiros pois para atuarem como tal, necessitam de conhecimentos essenciais sobre 
legislação previdenciária, investimentos, atuária e controles internos. Isso permite uma 
fiscalização mais efetiva e independente, protegendo o fundo de déficits e garantindo o 
pagamento dos benefícios futuros e através da realização da prova de certificação, a 
certificação também é requisito necessário para obtenção do Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP desde de 31/07/2024 e requisito para manter a certificação profissional 
do Pró-Gestão. 

É a justificativa apresentada pela área requisitante. 
 

Os serviços deverão ser prestados conforme todas as informações constantes no 
Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
3. DA CONTRATADA 

Razão Social: APIMEC  

CNPJ/CPF: 42.228.945/0001-05 

Endereço: Rua Líbero Badaró, 300 - 2º andar - São Paulo/sp, Cep: 01008-000. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO 

 

Será exigido da empresa contratada os seguintes documentos: 

Para habilitação, a empresa vencedora da dispensa eletrônica deverá apresentar os seguintes 

documentos:  

4.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, na versão 

consolidada ou a última alteração, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais 

administradores, devendo ser o ramo de atividade da empresa compatível com o objeto da 

licitação; 

4.2 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
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Obs.: Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá 

anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes 

do outorgante. 

4.3 Declaração Conjunta, contendo: Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de 

Habilitação; Declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal de 1988 (não emprega menores de idade); Declaração de que não 

possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988;Declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaração de que não se encontra, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme previsão contida no art. 14, 

inciso III da Lei nº 14.133/2021; Declaração de que suas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme prevê o art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021; Declaração de que a licitante 

não tenha feito doação em dinheiro, ou de bem estimável em dinheiro, para partido político ou 

campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo do Município de Videira, conforme definido 

na Lei Municipal nº 3.280/2015; e Declaração Negativa de Impedimentos para participar de 

Processo Licitatório, conforme o disposto no §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, art. 245, 

inciso XVII da Lei Complementar Municipal nº 129/2012 e art. 245, inciso XVII da Lei 

Complementar Municipal nº 130/2012, assinada pelo representante legal da empresa (Anexo 

III). 

 

4.4. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

4.4.2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, válida; 

4.4.3. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Estadual, válida; 

4.4.4. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Municipal do 

domicílio da proponente, válida; 

4.4.5. Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

válida; 

4.4.6. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, válida. 

4.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

4.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

válida, conforme art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.5.2. Dados da empresa (juntamente com os documentos de habilitação): razão social, 

endereço, telefone, e-mail, nome do banco, nº da agência, nº da conta corrente em nome da 

proponente e dados do representante legal, conforme Anexo IV. 

4.5.2.1. Caso os dados bancários sejam alterados, anteriormente a realização do 

pagamento, a proponente vencedora deverá informar os dados bancários atualizados ao 

INPREVID. 
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4.5.3. Declaração para não retenção do imposto de renda: 

4.5.3.1. Declarações constantes dos anexos II, III e IV, conforme o caso, da IN RFB 

1234/2012, caso a empresa se enquadre em hipóteses da não incidência do imposto de renda 

na fonte. 

4.6. O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo 

ou em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 

legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, na 

ordem de classificação. 

4.7. A responsabilidade dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá 

apresentar todos os documentos solicitados. 

4.8. O cumprimento do envio dos documentos exigidos acima, dispensa o envio dos 

mesmos documentos em vias originais, entretanto, poderá o Agente de contratação requisitar 

à participante cópia de documentos para diligências necessárias, nos termos do art. 64 da Lei 

nº 14.133/2021. 

4.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

4.10. A documentação será examinada e anexada ao processo desta licitação, sendo 

inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

4.11. Os documentos expedidos pela internet, estarão sujeitos à verificação de sua 

autenticidade através de consulta realizada pela Equipe de Apoio. 

4.12. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões que não constarem prazo de 

validade, considerar-se-á o prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da data de emissão 

dos mesmos. 

 

5. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

5.1. O serviço, objeto do presente contrato, será prestado pelo preço global de R$ 1.002,00 

(um mil e dois reais), mediante inscrição dos conselheiros, conforme itens a seguir: 

Item Descrição Qtdd Unidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Inscrição para realização da prova 

de certificação profissional nível 

básico, na forma online. 
3 Serviço R$334,00 R$1.002,00 

TOTAL: R$1.002,00 

5.1.1. O pagamento será efetuado após a emissão da ordem de compra, antes da prestação 

dos serviços pois o voucher para realização da prova só é emitido após o pagamento. 

5.1.2. A proponente vencedora deverá manter, durante toda a execução dos serviços, 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na dispensa de licitação. 

5.1.3. Como condição para pagamento deverão ser apresentadas juntamente com a nota 

fiscal/fatura, todas as certidões constantes da habilitação, item 04 deste aviso, dentro do prazo 

de validade, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “recebimento definitivo” 

na nota fiscal apresentada. 



 

 

 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira 
Rua Fiorindo Pires, n° 15, sala 01. Bairro Alvorada. Videira/SC. 

E-mail: administrativo@inprevid.sc.gov.br – Telefone/Whatsapp: (49)3566-6415 
CNPJ: 05.002.371/0001-26 – CEP: 89.562-034 

4 

5.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

5.1.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

5.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.1.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado à 

contratada o contraditório e a ampla defesa. 

5.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e totais 

discriminados no contrato, e deverá constar a marca e o modelo, quando for o caso. 

5.2.1. A proponente vencedora deve se atentar que os órgãos da administração pública 

municipal direta, as autarquias, as fundações e fundos municipais, conforme Decreto nº 

20.412/23, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda, INSS 

e ISS sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme legislação atualizada que disciplina 

as hipóteses de retenção. 

5.2.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, 

se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção dos impostos e contribuições sobre o valor total 

do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

5.2.3. A pessoa jurídica fornecedora do bem e/ou prestadora do serviço deverá informar no 

documento fiscal o valor dos impostos e contribuições a serem retidos na operação. 

5.2.4. O não destaque do valor dos impostos e ou contribuições mencionadas no item 

anterior não desobriga a retenção por parte da administração pública municipal devendo, 

neste caso, ser retido pelo valor integral do documento fiscal em alíquota correspondente a 

avalição do ente público. 

5.2.5. Fica excluída da aplicabilidade municipal a retenção de contribuições sociais tais como 

PIS/Pasep, Cofins e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), previstas na Lei 

Federal nº 9.430, de 1996 e na IN RFB 1.234, de 2012. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Videira - INPREVID, com indicação do CNPJ 

específico sob nº 05.002.371/0001-26. 

5.4. De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, 

ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em 

substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 
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5.5. O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente 

no seguinte e-mail: contabilidade@inprevid.sc.gov.br, para seu devido arquivamento. 

5.6. Os pagamentos far-se-ão através de crédito em conta corrente bancária da licitante 

vencedora. 

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente certame correrão por 

conta da dotação orçamentária do exercício de 2026 a seguir: 

 

Órgão: 20 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE VIDEIRA 

Unidade: 001 INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE VIDEIRA 

Programa de Trabalho: 0005 PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Ação: 2084 GESTÃO DO INPREVID 

Elemento de Despesa: 33903999 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 

Fonte de Recursos: 180270000000 Recursos vinculados RPPS - Taxa de Administração 

 
7. PUBLICIDADE  

7.1. Conforme prevê a Lei 14.133/21, será publicado em Imprensa Oficial PNCP e no Diário 

oficial dos Municípios DOM o Aviso de Contratação direta. Sendo assim efetiva-se a presente 

Dispensa de Licitação. 

Videira/SC, 25 de junho de 2026. 
 
 
 
 

____________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI 

Agente Administrativa Previdenciária 



 

 

 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira 
Rua Fiorindo Pires, n° 15, sala 01. Bairro Alvorada. Videira/SC. 

E-mail: administrativo@inprevid.sc.gov.br – Telefone/Whatsapp: (49)3566-6415 
CNPJ: 05.002.371/0001-26 – CEP: 89.562-034 

1 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE VIDEIRA – INPREVID 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 - O presente termo de referência tem como objeto a inscrição de conselheiros para 
realização da prova de certificação profissional nível básico, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QN
T. 

VALOR 
UNT. 

1 
Inscrição para realização da prova de certificação profissional 

nível básico, na forma online. 
serviço 3 R$334,00         

VALOR TOTAL R$ 1.002,00 

1.2 - Os serviços objeto desta dispensa de licitação são caracterizados como serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3 - O prazo de vigência da contratação é de 6 meses contados do(a) assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.4 - Os serviços deverão ser prestados de forma virtual (on-line) a partir da inscrição de cada 
membro. 

1.5 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

2.2 - O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação  
4.1 O contratado deverá apresentar documentos que comprovem o atendimento dos 
requisitos de habilitação abaixo relacionados: 
I - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
II – Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
III – Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
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IV – Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (CND unificada) do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
V – Certidão de regularidade relativa ao FGTS; 
VI – Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VII - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
VIII – Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD) ou Certidão 
negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). 
IX - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 - A disponibilidade do objeto deverá ocorrer dentro de 90 (noventa) dias a partir da 
inscrição do membro. 
5.2 - Os serviços deverão ser prestados pela própria empresa vencedora, ficando 
expressamente vedada a sublocação a terceiros.  
5.3 - A empresa vencedora deve realizar o objeto deste Termo de Referência com total 
preparo e excelência.  
5.4 - Todas as despesas com a completa prestação dos serviços, tais como: transporte, 
alimentação, bem como outras que se fizerem necessárias ao adimplemento dos serviços 
correrão por conta da empresa vencedora.  
5.5 - A empresa deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 
terceiros/município/autarquia referente à prestação do serviço, assumindo os gastos e 
despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações e providenciar a 
imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 
5.6 - A não prestação dos serviços dentro do prazo e condições estabelecidas neste termo de 
referência ensejará a revogação da contratação e a aplicação das sanções legais cabíveis.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

6.1 – O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Fiscalização 

6.9 - A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal, VINICIUS 
ALANO CEOLLA, telefone: (49) 3566-6415, e-mail: previdencia2@inprevid.sc.gov.br. 

6.10 - O fiscal acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.11 - O fiscal anotará as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º); 

6.12- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações 
para a correção da execução, determinando prazo para a correção.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.13 - O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.14 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor.  

6.15 - O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da execução do objeto sob 
sua responsabilidade. 

6.16 - O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.17 - Caso ocorra descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor da execução do objeto.  

6.18 - A gestão compete ao Presidente VILSO VANZ, telefone (49) 3566-6415, e-mail: 
presidencia@inprevid.sc.gov.br.  

6.19 - O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa. 

6.20 - O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  

7. CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1 – O objeto será recebido PROVISORIAMENTE, em até 5 (cinco) dias úteis, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
7.2 – O objeto será recebido DEFINITIVAMENTE, em até 30 (trinta) dias úteis, pelo servidor 
competente, comprovando o atendimento das exigências, para verificação da qualidade, 
quantidade e consequente aceitação. 
7.3 – O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o objeto e suas especificações. 
7.4 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 
FORNECEDOR pela solidez e pela segurança, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei. 
 
Prazo de pagamento 
7.5 - O pagamento será efetuado após a emissão da ordem de compra, antes da prestação 
dos serviços pois o voucher para realização da prova só é emitido após o pagamento. 
7.6 – A proponente vencedora deverá manter, durante toda a execução do objeto, a 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação. 
7.7 – Como condição para pagamento deverão ser apresentadas juntamente com a nota 
fiscal/fatura, todas as certidões constantes da habilitação, item 09 deste edital, dentro do 
prazo de validade, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/2021. 

mailto:presidencia@inprevid.sc.gov.br
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7.7.1 - A Nota Fiscal será emitida após 03 dias do pagamento do boleto em moeda corrente, 
conforme proposta. 
7.9 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
7.10 – Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
7.11 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.12 – Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao fornecedor o 
contraditório e a ampla defesa. 
7.13 – A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com o valor unitário e total 
discriminado. 
7.14 – A proponente vencedora deve se atentar que os órgãos da administração pública 
municipal direta, as autarquias, as fundações e fundos municipais, conforme Decreto nº 
20.412/23, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda, INSS 
e ISS sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme legislação atualizada que disciplina 
as hipóteses de retenção. 
7.15 – As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, 
se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção dos impostos e contribuições sobre o valor total 
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
7.16 – A pessoa jurídica prestadora do serviço deverá informar no documento fiscal o valor 
dos impostos e contribuições a serem retidos na operação. 
7.17 – O não destaque do valor dos impostos e ou contribuições mencionadas no item anterior 
não desobriga a retenção por parte da administração pública municipal devendo, neste caso, 
ser retido pelo valor integral do documento fiscal em alíquota correspondente a avalição do 
ente público. 
7.18 – Fica excluída da aplicabilidade municipal a retenção de contribuições sociais tais como 
PIS/Pasep, Cofins e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), previstas na Lei 
Federal nº 9.430, de 1996 e na IN RFB 1.234, de 2012. 
7.19 – A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Videira, com indicação do CNPJ específico sob o nº 
05.002.371/0001-26.  
7.20 – De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, 
ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em 
substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 
7.21 – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente 
no seguinte e-mail: contabilidade@inprevid.sc.gov.br, para seu devido arquivamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1 -  A CONTRATADA será selecionada por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA, na modalidade PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 
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MENOR GLOBAL. A opção pela realização do procedimento de dispensa na forma presencial 
justifica-se em razão de haver apenas três empresas credenciadas pelo Ministério da 
Previdência para prestação desses serviços. Diante desse cenário, a realização do 
procedimento de forma presencial permite a escolha da empresa que gere mais 
economicidade ao instituto, e atenda aos requisitos estabelecidos para a realização das 
provas. Assim, a forma presencial demonstra-se a alternativa mais eficiente e adequada para 
atender ao interesse público e evitar prejuízos operacionais. 

8.2 - O regime de execução do contrato será de empreitada por preço GLOBAL. 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.1 Habilitação jurídica 

9.1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, na 
versão consolidada ou a última alteração, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais 
administradores, devendo ser o ramo de atividade da empresa compatível com o objeto da 
licitação; 
9.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
9.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, ou; 
9.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
Obs.: Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, 
deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar 
os poderes do outorgante. 

 
9.1.6 - Declaração Conjunta, contendo: Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos 
de Habilitação; Declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal de 1988 (não emprega menores de idade);Declaração de que não 
possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988;Declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
Declaração de que não se encontra, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme previsão contida no art. 
14, inciso III da Lei nº 14.133/2021;Declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas, conforme prevê o art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021; Declaração 
de que a licitante não tenha feito doação em dinheiro, ou de bem estimável em dinheiro, para 
partido político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo do Município de Videira, 
conforme definido na Lei Municipal nº 3.280/2015; e Declaração Negativa de Impedimentos 
para participar de Processo Licitatório, conforme o disposto no §1º do art. 9º da Lei nº 
14.133/2021, art. 245, inciso XVII da Lei Complementar Municipal nº 129/2012 e art. 245, 
inciso XVII da Lei Complementar Municipal nº 130/2012, assinada pelo representante legal 
da empresa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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9.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.2.2 – Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, válida; 
9.2.3 – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Estadual, válida; 
9.2.4 – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Municipal do 
domicílio da proponente, válida; 
9.2.5 - Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
válida; 
9.2.6 - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, válida; 
9.2.7 - Certidão negativa correcional (CNEP e CEPIM). 
 
9.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.1 - Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
válida, conforme art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021 

9.3.2 - Dados da empresa (juntamente com os documentos de habilitação): razão social, 
endereço, telefone, e-mail, nome do banco, nº da agência, nº da conta corrente em nome da 
proponente e dados do representante legal. 
9.3.3 - Caso os dados bancários sejam alterados, anteriormente a realização do pagamento, 
a proponente vencedora deverá informar os dados bancários atualizados ao Departamento 
de Tesouraria do Município de Videira. 

 
9.4 - Declaração para não retenção de imposto de renda: 
9.4.1 - Declarações constantes dos anexos II, III e IV, conforme o caso, da IN RFB 
1234/2012, caso a empresa se enquadre em hipóteses da não incidência do imposto de 
renda na fonte. 
9.4 - O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo 
ou em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, na 
ordem de classificação.  
9.6 -  A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo 
assim deverá anexar todos os documentos solicitados no edital. 
 9.7 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no aviso de dispensa. O 
licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.8 - Ao encerrar A DISPENSA DE LICITAÇÃO, o Agente de Contratação analisará a 
Documentação de Habilitação relacionada no item 9 e as declarações anexadas pela empresa 
licitante na plataforma da dispensa eletrônica por upload, como condição para comprovação 
de sua habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o upload dos documentos ou deixar 
de anexar algum documento ou declaração relacionados no referido item 9 a mesma será 
considerada INABILITADA. 
9.9 - O cumprimento do envio dos documentos exigidos acima, dispensa o envio dos mesmos 
documentos em vias originais, entretanto, poderá o Agente de Contratação requisitar à 
participante cópia de documentos para diligências necessárias, nos termos do art. 64 da Lei 
nº 14.133/2021. 
9.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.11 - Os documentos tratados no item 9 só estarão disponíveis após o encerramento da 
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dispensa. 
9.12 - A documentação será examinada e anexada ao processo desta licitação, sendo 
inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
9.13 - Os documentos expedidos pela internet, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pela Equipe de Apoio. 
9.14 - No caso de apresentação de documentos e/ou certidões que não constarem prazo de 
validade, considerar-se-á o prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da data de emissão 
dos mesmos. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 – O custo estimado total da contratação é de R$1.002,00 (mil, e dois reais), conforme 
tabela 1. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento.  
11.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Órgão: 20 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE VIDEIRA 
Unidade: 001 INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE VIDEIRA 
Programa de Trabalho: 0005 PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Ação: 2084 GESTÃO DO INPREVID 
Elemento de Despesa: 33903999 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 
Fonte de Recursos: 180270000000 Recursos vinculados RPPS - Taxa de Administração 
 

12. ANEXOS  

 

 Enquadramento como Microempresa; 
 Declaração Conjunta; 
 Minuta de Contrato. 

 
Videira/SC, 25 de junho de 2026 

 

 

____________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI 

Agente Administrativa Previdenciário 
 



ANEXO II 

DISPENSA PRESENCIAL 07//2026 – INPREVID 

                 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE    

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,  

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ 

_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, que se enquadre na definição do art. 966 da Lei nº 

10.406/2002 (Código Civil), ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, 

comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no 

anocalendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo Simples 

Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista no art. 18A. da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme prevê o art. 18A., §1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

( ) MICROEMPRESA, considerada a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa 

individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 

10.406/2002 (Código Civil), devidamente registrada no Registro de Empresas Mercantis ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), conforme prevê o art. 3.º e seu inciso 

I da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, considerada a sociedade empresária, a sociedade 

simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 

da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), devidamente registrada no Registro de Empresas Mercantis ou 

no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme prevê o art. 3.º e seu inciso II da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

__________________, ____ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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____________________________________________, CNPJ nº ____________________ 

(razão social da Empresa), sediada na___________________________________________                                                                                                                                                                                                                                                     

(Endereço completo)  

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________________ 

portador(a) do RG _________________nº , do CPF nº ____________________________, 

 

DECLARA, sob as penas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que cumpre plenamente 

os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório; 

 

DECLARA, para fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, 

que não emprega menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

 

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal de 1988; 

 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

DECLARA que não se encontra, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme previsão contida no art. 

14, inciso III da Lei nº 14.133/2021; 

 

DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme prevê o art. 63, 

§1º da Lei nº 14.133/2021; 

 

DECLARA, para fins do disposto na Lei Municipal nº 3.280, de 23 de setembro de 2015, 

que não efetuou doação em dinheiro, ou de bem estimável em dinheiro, para partido político 

ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo do Município de Videira; 

 

DECLARA, que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no art. 9º, §1º da Lei 

nº 14.133/2021, bem como no definido no art. 245, inciso X da Lei Complementar Municipal 

nº 129/2012 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Videira e, art. 245, inciso 

X da Lei Complementar Municipal nº 130/2012 – Estatuto dos Profissionais do Magistério 

Municipal de Videira (Art. 245 Ao servidor é proibido:[...] X - participar de procedimento 

licitatório na qualidade de gerência ou administrador de sociedade privada, personificada 

ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 

comanditário;). 

________________, ____ de ____ de 2026. 

 

_______________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº CT XX - INPREVID 
 

Contratante: 

 

 

 

 

 

Contratada: 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE VIDEIRA – INPREVID - ÓRGÃO GERENCIADOR, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ nº 05.002.371/0001-26, com sede na Rua Fiorindo Pires, 

nº 15, sala 01, bairro Alvorada, nesta cidade de Videira/SC, neste ato representado pelo seu 

Presidente, o Sr. VILSO VANZ, o qual ora diante denomina-se simplesmente INPREVID; 

 

                                                                       , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº                                           , com sede na R                                    – CEP:                    , e-

mail:                                  , neste ato representado pelo Sr.                                           , doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA. 

Em conformidade com o processo de Dispensa de Licitação nº 07/2026 - INPREVID, ratificado na data de        , 

as partes acima identificadas têm justo e contratado o presente instrumento, na forma e condições estabelecidas 

nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação 

profissional nível básico, a ser realizado de forma online por conselheiros do INPREVID ainda no ano de 2026. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente contratação ocorre por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

 

O curso será realizado nos dias 15, 16 e 17 de junho de 2026, conforme cronograma definido pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 

O valor total do presente contrato é de R$                            (Valor por extenso), estando inclusos todos os custos 

necessários à execução do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento das inscrições será realizado mediante emissão de boleto bancário pela instituição promotora do 

curso, com vencimento (a definir). 

Na hipótese de não realização do curso, após eventual pagamento, a CONTRATADA deverá proceder à devolução 

integral dos valores pagos pela Administração. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I – DA CONTRATADA: 

a) Executar o curso conforme a proposta apresentada; 
b) Disponibilizar instrutores qualificados; 
c) Fornecer material didático, quando aplicável; 

d) Emitir certificado aos participantes; 
e) Comunicar previamente qualquer alteração na execução do curso. 

II – DA CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento conforme pactuado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência a partir da data de assinatura, limitada à execução do objeto. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela CONTRATANTE, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

 

As partes comprometem-se a cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD), adotando as medidas necessárias para proteger os dados pessoais eventualmente envolvidos na execução 

do contrato, utilizando-os exclusivamente para os fins relacionados ao objeto contratado, vedada qualquer 

utilização indevida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Videira – Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 

 

 

 

Videira/SC, 10 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 
 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Videira 

VILSO VANZ 

(EMPRESA VENCEDORA) 

        (REPRESENTANTE LEGAL) 

Presidente do INPREVID Representante Legal 

 

 

 

Testemunhas: 

1- 2- 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE VIDEIRA - INPREVID 

 

Aviso de Dispensa de Licitação n. 07/2026 
Processo Administrativo Licitatório n. 010/2026 

 
Objeto: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional 

nível básico. 

 

 
Valor total estimado: R$ 1.002,00 (mil e dois reais). 
  
 
Videira/SC, 25 de junho de 2026. 
 

 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 

 

https://na6.salesforce.com/0018000000kmypO
https://na6.salesforce.com/0018000000kmypO
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PROCESSO LICITATÓRIO INPREVID N.º 010/2026 

PARECER JURÍDICO INPREVID N.º 029/2026 

 

 

 

INPREVID. PROCESSO LICITATÓRIO. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 

007/2026. Inscrição de 03 (três) conselheiros para realização 

de prova de certificação profissional nível básico, os termos 

da Lei nº 13.846/2019 e Portaria n.º 1.467 de 02/06/2022. 

Inteligência do art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de realização 

de contratação direta por dispensa de licitação, para inscrição de 03 (três) conselheiros para 

realização de prova de certificação profissional nível básico, nos termos da Lei nº 

13.846/2019 e Portaria n.º 1.467 de 02/06/2022. 

Oportuno esclarecer que o exame desta unidade jurídica, é feito nos termos 

do Art. 8º, §3º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-se os 

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-

se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear 

as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.  

É o relatório. 

 

II. ANÁLISE JURÍDICA  

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 

em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 
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decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões 

ou não.  

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se 

observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma 

a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais 

eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da 

proposta mais vantajosa. Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, 

que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos 

por licitação, como se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:  

Art. 37. (...)  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

 

Contudo, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser dispensada a 

licitação para aquisições que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 

conforme o estipulado nos termos do Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações.  

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi 

o critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de 

procedimento de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu 

valor diminuto. Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o 

caso concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos na 

supramencionada lei:  

Art. 75. É dispensável a licitação:  
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(...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;  

 

Considerando, ainda, que o Decreto Federal nº 12.807/2025 atualizou os 

valores estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso 

II para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos). 

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o 

certame, infere-se que o referido valor total de R$ 1.002,00 (Um mil e dois reais) se 

enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices jurídicos 

quanto a estes aspectos. Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados 

para a realização de contratações diretas, conforme determina o art. 72 da Lei 14.133/2021. 

Assim vejamos:  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

 

Vê-se, assim, que o INPREVID realizou cotação de preços, considerando 

os preços de todas as empresas prestadoras de tal serviço, bem como as quantidades a serem 

contratadas, em consonância com o art. 23 da Lei 14.133/21.  

Assim, ao analisar a documentação colacionada aos autos do presente 

processo, consta a definição dos objetos e das justificativas para contratação, autorização da 

Autoridade competente para instauração do processo de contratação, estudo técnico 
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preliminar, pesquisa mercadológica (citada acima), previsão de dotação orçamentária, termo 

de referência e anexos. 

Não obstante, a contratação direta deverá ser precedida, preferencialmente, 

da divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 

de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 

interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, conforme disposto no §2° do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. No entanto, por se tratar de um número específico de empresas prestadoras 

do objeto, deixou-se de proceder a tal divulgação.  

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento 

convocatório entende-se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram 

atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das 

minúcias necessárias a adequada prestação do serviço, conforme demanda da administração 

pública, dentro das especificações contidas no edital.  

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da 

licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, 

não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura.  

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências 

previstas na legislação atinente.  

 

3. CONCLUSÃO  

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 

Unidade Jurídica. 

Diante da documentação acostada aos autos, esta Unidade Jurídica entende 

pela possibilidade da dispensa de licitação – sem elaboração de minuta do contrato, pelo que 

se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente 

momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendando-se a 
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continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista a ausência de óbice jurídico para 

tanto.  

É o Parecer que, salvo melhor juízo, submeto à avaliação do Presidente do 

INPREVID. 

 

Videira/SC, 26 de junho de 2026. 

 

 

 

JOICEANE SAVIAN 

OAB/SC 28.944 

ADVOGADA - INPREVID 

JOICEANE 
SAVIAN

Assinado de forma digital por 
JOICEANE SAVIAN 
Dados: 2026.06.26 10:12:05 
-03'00'
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DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
A empresa vencedora do processo licitatório Nº 10/2026, dispensa de licitação nº 
07/2026, configura-se habilitada e qualificada para prestação do objeto licitado 
mediante apresentação da seguinte documentação: 
 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
na versão consolidada ou a última alteração, em se tratando de sociedades comerciais 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus atuais administradores, devendo ser o ramo de atividade da empresa compatível 
com o objeto da licitação; 
 

 Declaração Conjunta, contendo: Declaração de Cumprimento Pleno dos 
Requisitos de Habilitação; Declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, 
inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988 (não emprega menores de idade); 
Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal de 1988;Declaração de que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; Declaração de que não se encontra, 
ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta, conforme previsão contida no art. 14, inciso III da Lei nº 
14.133/2021;Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme prevê o art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021; 
Declaração de que a licitante não tenha feito doação em dinheiro, ou de bem estimável 
em dinheiro, para partido político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo 
do Município de Videira, conforme definido na Lei Municipal nº 3.280/2015; e 
Declaração Negativa de Impedimentos para participar de Processo Licitatório, 
conforme o disposto no §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, art. 245, inciso XVII da 
Lei Complementar Municipal nº 129/2012 e art. 245, inciso XVII da Lei Complementar 
Municipal nº 130/2012, assinada pelo representante legal da empresa. (Anexo II do 
edital); 
 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

 Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, válida; 
 

 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Estadual, 
válida;    
 
 

 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Fazenda Municipal 
do domicílio da proponente, válida; 
 



 

 

 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira 
Rua Fiorindo Pires, n° 15, sala 01. Bairro Alvorada. Videira/SC. 
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CNPJ: 05.002.371/0001-26 – CEP: 89.562-034 
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 Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, válida; 
 

 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, válida; 
 

 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, válida, conforme art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

 Certidão negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) ou 
Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD); 
 

 Dados da empresa (juntamente com os documentos de habilitação): razão 
social, endereço, telefone, e-mail, nome do banco, nº da agência, nº da conta corrente 
em nome da proponente e dados do representante legal. 
 
 

 

Videira, 25 de junho de 2026 

 
 
 

___________________________ 
STEFANI ADRIANI PIOTROVSKI 

Agente Administrativa Previdenciária 

























































































Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

43.446.228/0001-12

NOME EMPRESARIAL:

ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL - APIMEC BRASIL

CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

RICARDO TADEU MARTINS

Qualificação:

16-Presidente

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 20/08/2025 às 15:50 (data e hora de Brasília).

20/08/2025, 15:51 about:blank

about:blank 1/1



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.446.228/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
30/09/1972

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL -
APIMEC BRASIL

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
APIMEC BRASIL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R LIBERO BADARO

NÚMERO
300

COMPLEMENTO
ANDAR 2

 
CEP
01.008-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
TESOURARIA@APIMECBRASIL.COM.BR

TELEFONE
(11) 3107-1571

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/08/2001

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2025 às 15:50:27 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

20/08/2025, 15:50 about:blank

about:blank 1/1



27/02/2024, 14:56 about:blank

about:blank 1/1

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do CPF: 116.744.768-92

Nome: MARA LIMONGE MACEDO

Data de Nascimento: 11/05/1969

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990

Digito Verificador: 00

 

Comprovante emitido às: 14:56:50 do dia 27/02/2024 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 4542.913D.4758.00FD

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF".

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.)

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/ConsultaImpressao.asp


 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR 
 

PORTARIA SRPC/MPS Nº 2.415 DE 1º DE DEZEMBRO DE 20251 
(Publicada no D.O.U. nº 229, de 2/12/2025, seção 1, pág. 165) 

 

Divulga as entidades habilitadas como 
certificadoras de profissionais de Regimes Próprios 
de Previdência Social - RPPS, considerando as 
habilitações concedidas pela Comissão de 
Certificação dos Profissionais dos Regimes Próprios 
de Previdência Social às entidades certificadoras 
para as respectivas modalidades de certificação. 

 

O SECRETÁRIO DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, no uso das atribuições conferidas pelos art. 9º, caput, inciso II, da Lei nº 9.717, de 27 
de novembro de 1998, art. 17, caput, inciso III, e art. 25 do Anexo I do Decreto nº 11.356, de 1º 
de janeiro de 2023, e art. 76, inciso II, e art. 78, § 7º, da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho 
de 2022, e tendo em vista as deliberações da 56ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Certificação dos Profissionais dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata a Portaria SRPC/MPS nº 1.021, de 9 
de abril de 2024, realizada nos dias 17 e 18 de setembro de 2025, bem como o que consta no 
Processo SEI/MPS nº 10133.101126/2021-81, resolve: 

Art. 1º Esta Portaria divulga as entidades habilitadas a atuarem como certificadoras de 
profissionais de Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, nos termos do disposto no art. 
8º-B, caput, inciso II, da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e no art. 76, caput, inciso II, 
e art. 78, § 5º, inciso I, e § 7º da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022, considerando a 
habilitação do Instituto Totum de Desenvolvimento e Gestão Empresarial, CNPJ nº 
05.773.229/0001-82, para as modalidades de Curso de Capacitação Profissional - CCP e de Curso 
de Atualização Profissional - CAP. 

Art. 2º O Anexo relaciona as entidades habilitadas para certificação de profissionais de RPPS e 
respectivas modalidades reconhecidas pela Comissão de Certificação dos Profissionais dos 
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de que trata a Portaria SRPC/MPS nº 1.021, de 9 de abril de 2024. 

Art. 3º As certificações de que trata esta Portaria são aplicáveis a dirigentes do órgão ou 
entidade gestora, a membros do conselho deliberativo, do conselho fiscal e do comitê de 
investimentos e aos responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos de RPPS, nos níveis 

 
1 Republicada no DOU nº 230, de 3/12/2025, seção 1, página 113, por ter saído com incorreções no original 
publicado no DOU nº 229, de 2/12/2025, seção 1, pág. 165. 



 

de graduação previstos no Manual da Certificação dos Profissionais dos Regimes Próprios de 
Previdência Social publicado na página da Previdência Social na Internet. 

Parágrafo único. O Curso de Atualização Profissional - CAP e o Programa de Qualificação 
Continuada - PQC destinam-se à renovação de certificação no mesmo nível anteriormente 
obtido. 

Art. 4º As entidades certificadoras deverão observar os requisitos estabelecidos pela Comissão 
de que trata o art. 2º que visam a prevenir ou mitigar os riscos de conflitos de interesses. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, configura conflito de interesses a participação, 
como conteudistas ou professores, de agentes em atividade no Ministério da Previdência Social 
ou em entidades e órgãos a ele vinculados, que desempenhem atribuições relacionadas a RPPS, 
nas modalidades de certificação por exames, cursos ou programas relacionados no Anexo. 

Art. 5º Revoga-se a Portaria SRPC/MPS nº 1.410, de 4 de julho de 2025. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO 

  



 

ANEXO 

RELAÇÃO DE ENTIDADES HABILITADAS COMO CERTIFICADORAS DE PROFISSIONAIS DE RPPS 

Entidade Certificadora 
(em ordem alfabética) 

Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - 
CNPJ 

Habilitação, 
por cinco 
anos 
contados de: 

Modalidades 
de certificação 
habilitadas: 

Identificação da 
certificação, da 
graduação em níveis e 
dos profissionais a que 
se destinam: 

Associação Brasileira 
de Instituições de 
Previdência Estaduais 
e Municipais - Abipem. 

29.184.280/0001-17 22/03/2024 

Exame por 
provas. 
Exame por 
provas, títulos 
e experiência. 

Dirigentes: DIRIG I 
(básico), DIRIG II 
(intermediário) e DIRIG 
III (Avançado). 
Membros de comitê de 
investimentos ou 
gestores de recursos: 
CGINV I (básico), CGINV 
II (intermediário) e 
CGINV III (avançado). 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CODEF I 
(básico) e CODEF II 
(intermediário). 

  07/07/2025 

Curso de 
Capacitação 
profissional - 
CCP. 
Curso de 
Atualização 
Profissional - 
CAP. 

Dirigentes, gestores de 
recursos ou membros 
de comitê de 
investimentos: CCP 
(avançado) e CAP. 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CCP 
(intermediário) e CAP. 

Associação dos 
Analistas e 
Profissionais de 
Investimentos do 
Mercado de Capitais 
do Brasil - Apimec 
Brasil. 

43.446.228/0001-12 06/08/2024 

Exame por 
provas. 
Exame por 
provas, títulos 
e experiência. 
Programa de 
Qualificação 
Continuada - 
PQC. 

Dirigentes: DIRIG I 
(básico), DIRIG II 
(intermediário) e DIRIG 
III (Avançado). 
Membros de comitê de 
investimentos ou 
gestores de recursos: 
CGINV I (básico), CGINV 
II (intermediário) e 
CGINV III (avançado). 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CODEF I 
(básico) e CODEF II 
(intermediário). 



 

Centro Latino-
Americano de Estudos 
Jurídicos Ltda. 

12.942.180/0001-00 07/07/2025 

Curso de 
Capacitação 
profissional - 
CCP. 
Curso de 
Atualização 
Profissional - 
CAP. 

Dirigentes, gestores de 
recursos ou membros 
de comitê de 
investimentos: CCP 
(avançado) e CAP. 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CCP 
(intermediário) e CAP. 

Instituto Nacional de 
Ensino Superior, 
Previdência, 
Seguridade Social e 
Serviços - Instituto 
Anasps. 

23.961.551/0001-17 07/07/2025 

Curso de 
Capacitação 
profissional - 
CCP. 
Curso de 
Atualização 
Profissional - 
CAP. 

Dirigentes, gestores de 
recursos ou membros 
de comitê de 
investimentos: CCP 
(avançado) e CAP. 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CCP 
(intermediário) e CAP. 

Instituto Totum de 
Desenvolvimento e 
Gestão Empresarial 
Ltda. 

05.773.229/0001-82 22/12/2021 

Exame por 
provas. 
Exame por 
provas, títulos 
e experiência. 
Programa de 
qualificação 
continuada. 

Dirigentes: DIRIG I 
(básico), DIRIG II 
(intermediário) e DIRIG 
III (Avançado). 
Membros de comitê de 
investimentos ou 
gestores de recursos: 
CGINV I (básico), CGINV 
II (intermediário) e 
CGINV III (avançado). 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CODEF I 
(básico) e CODEF II 
(intermediário). 

  
Da data de 
publicação 
desta Portaria 

Curso de 
Capacitação 
profissional - 
CCP. 
Curso de 
Atualização 
Profissional - 
CAP. 

Dirigentes, gestores de 
recursos ou membros 
de comitê de 
investimentos: CCP 
(avançado) e CAP. 
Membros de conselho 
deliberativo ou de 
conselho fiscal: CCP 
(intermediário) e CAP. 

 



Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0054345 - 2026

CCM 8.192.764-9- Inicio atv :08/10/1971 (R LIBERO BADARO, 300 - CEP: 01008-000 )

43.446.228/

ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO M

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

10/01/2026

09/07/2026

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: F7DB3F4C

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 16:24:43 horas do dia 12/02/2026 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários







Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.446.228/0001-12
Razão

social: ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENT

Endereço: R LIBERO BADARO 300 ANDAR 2/ CENTRO / SAO PAULO / SP / 01008-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/06/2026 a 13/07/2026

Certificação Número: 2026061401320357812436

Informação obtida em 29/06/2026 13:56:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

https://www.caixa.gov.br/


Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO 
MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL - APIMEC BRASIL

CPF/CNPJ: 43.446.228/0001-12

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:03:18 do dia 29/06/2026 , com validade até o dia 29/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Fz5Np5RghmBApc8aTzD0

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição



Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0054345 - 2026

CCM 8.192.764-9- Inicio atv :08/10/1971 (R LIBERO BADARO, 300 - CEP: 01008-000 )

43.446.228/

ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO M

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

10/01/2026

09/07/2026

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: F7DB3F4C

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 14:15:28 horas do dia 05/03/2026 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários



23/02/2024, 12:28 Tribunal Regional Federal da 3ª Região: Emissão de Certidões

https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/Gerar 1/1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3a REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

Abrangência - Tribunal Regional Federal da 3a Região
N. 2024/000001335347

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de
classes CRIMINAIS contra: MARA LIMONGE MACEDO (registrado civilmente como MARA LIMONGE MACEDO) ou CPF nº 116.744.768-92.

Certidão emitida em: 23/02/2024, às 12:28:30 (data e hora de Brasília).

Observações:
a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 3a REGIÃO, endereço https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/VerificarAutenticidade, com base no código de
segurança 5F712D22FD450479.
b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu eventual espólio figure como parte;
c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para a consulta será de responsabilidade do solicitante da
certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;
d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010, Resolução CJF n. 680/2020 e Resolução PRES n. 529/2022;
e) Certidão emitida em consulta ao SIAPRO – Sistema de Acompanhamento e Informações Processuais do 2º Grau e no PJE – Sistema Processual Eletrônico;
f) A pesquisa abrange registros desde 30/03/1989 até a presente data, no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (2º Grau), com sede em São Paulo/capital
e jurisdição nos estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região / Secretaria Judiciária
seju@trf3.jus.br - Av. Paulista, n. 1842, Torre Sul, 14º andar, São Paulo/SP

https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/VerificarAutenticidade
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JUSTIFICATIVA DE PREÇO E ESCOLHA DO FORNECEDOR 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2026 

 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Videira - 
INPREVID 
Dispensa: nº 07/2026. 
Objeto: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional 
nível básico. 
Justificativa: Com relação ao preço foi determinada a média considerando que 
apenas 03 (três) empresas prestam este tipo de prova de certificação, devidamente 
credenciadas junto ao SPREV, Ministério da Previdência e Pró-Gestão, buscando 
chegar o mais próximo do valor real de cada item. Com relação a escolha do 
fornecedor contratado, como o valor da proposta vencedora foi o menor dentre os que 
estavam na faixa de preço determinada, justifica-se a sua escolha. 
Valor Homologado: R$ 1.002,00 (um mil e dois reais). 
Fundamento: Artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Videira/SC, 30 de junho de 2026. 
 
 
 
 

___________________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 
 

Assinado digitalmente por VILSO 
VANZ:38716712900
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=
Presencial, OU=00550948000110, 
OU=Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF 
A3, OU=(em branco), CN=VILSO 
VANZ:38716712900
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documento
Localização: 
Data: 2026.06.30 09:18:23-03'00'
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO 

DE VIDEIRA - INPREVID 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2026 - 

INPREVID 

O INPREVID, comunica a ratificação dos seguintes atos: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2026 – INPREVID 

RATIFICAÇÃO: 30/06/2026 

OBJETO: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional nível básico.   

FORNECEDOR: ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO MERCADO 

DE CAPITAIS DO BRASIL - APIMEC BRASIL 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Tendo em vista a necessidade de contratação dos serviços mencionados, 
autorizo a DISPENSA de licitação visando à contratação da empresa 
ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO 
MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL - APIMEC BRASIL, para fornecer o 
serviço a cima citado ao Instituto de Previdencia Social dos Servidores Públicos 
do Município de Videira – INPREVID, no valor total de R$ 1.002,00 (um mil e 
dois reais), nos termos dos artigos 72 e 75, inciso II, ambos da Lei nº 14.133/21. 
 

Encaminhe-se para providências e efetivação do objeto pretendido 
 

 

   

 

 

 

Videira – SC, 30 de junho de 2026 
 

 

Vilso Vanz 
Presidente do INPREVID 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Homologo, com base no artigo 17, inciso VII, da lei 14.133/2021 o processo 
licitatório nº 10/2026, feito por contratação direta na modalidade de dispensa 
presencial, fundamentada no Artigo 75, Inciso II, da lei 14.133/2021, cujo objeto é a 
Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação profissional nível 
básico. 
 
Valor total homologado: R$ 1.002,00 (um mil e dois reais) 
Vigência: 06 meses a partir da assinatura de contrato. 
 
 

Videira, 30 de junho de 2026 
 

 
 

__________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 
O Presidente, Vilso Vanz, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente pela Lei. 14.133/21 e alterações posteriores, a 
vista do parecer conclusivo exarado pelo setor jurídico, resolve: 
 
1 - Adjudicar a presente licitação nestes termos: 
 
Processo licitatório: nº 10/2026 
Modalidade: Dispensa 
Data da homologação: 30/06/2026 
Objeto: Inscrição de conselheiros para realização da prova de certificação 
profissional nível básico. 
Fornecedor: ASSOCIACAO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE 
INVESTIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL - APIMEC BRASIL 
Código: 140573 
CNPJ: 43.446.228/0001-12 
Quantidade de Itens: 3 
Prazo: 06 meses a partir da assinatura do contrato. 
Total do fornecedor: R$ 1.002,00 (um mil e dois reais) 
Total geral: R$ 1.002,00 (um mil e dois reais) 
2 – Autorizar a emissão da (s) nota (s) de empenho correspondente (s) 
 
Dotação: 454 
Saldo: R$140.119,05 
 
 

Videira, 30 de junho de 2026 
 
 
 
 

_________________________________ 
VILSO VANZ 

Presidente do INPREVID 
 


